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PRELIMINAR. ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.
PROLAÇÃO DE SENTENÇA ENQUANTO TRAMITA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELATOR QUE NÃO
ATRIBUI  EFEITO  SUSPENSIVO  AO  AGRAVO.
DEMANDA  ORIGINÁRIA  QUE  PERMANECE  EM
TRAMITAÇÃO.  ERROR  IN  PROCEDENDO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REJEIÇÃO.

Inocorrente  a  atribuição  de  efeito  suspensivo  aos
Agravos de Instrumento nº 0803433-63.2015.815.0000 e
de  n°  0803465-68.2015.815.0000,  inexiste  óbice  de
natureza  processual  que  impeça  o  andamento  da
demanda originária.

APELAÇÃO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
AUSÊNCIA DE EMENDA DA EXORDIAL NO LAPSO
TEMPORAL  ESTABELECIDO  NO  COMANDO
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JUDICIAL.  DEVOLUÇÃO  DO  TEMA SOB  ASPECTO
DA  IMPOSSIBILIDADE  DE  FORMAÇÃO  DO
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  COMANDO
JUDICIAL. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO
APELADA.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 

As razões  recursais  devem atacar  os  fundamentos  da
decisão para tentar obter sua reforma, sob pena de não
conhecimento do recurso.

Ausente a impugnação específica dos fundamentos da
sentença, impõe o não conhecimento do recurso.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de nulidade
e, no mérito, não conhecer o apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de apelação interposta  pelo  Banco Santander
Brasil S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca
da Capital nos autos da ação de execução por ele ajuizada em face da Vijai
Elétrica do Brasil Ltda. e Sambamurthi Kalahasti.

O  Juízo  a  quo extinguiu  processo  sem  resolução  de
mérito, por ter deixado o exequente transcorrer em aberto o prazo de 10
(dez) dias para emendar a exordial no que diz respeito à inclusão da sócia
majoritária da empresa no polo passivo do pleito constritivo.
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Suscita  o  apelante,  preliminarmente,  a  nulidade  da
sentença,  por  existir  obstáculo  de  natureza  processual  em  relação  ao
julgamento  da  demanda  originária  enquanto  se  encontrava  pendente  o
julgamento da pretensão recursal veiculada em agravo de instrumento.

No mérito, assevera inexistir a configuração da situação
de  litisconsórcio  passivo  necessário,  por  ausência  da  materialização  dos
requisitos  jurídicos  delineados  no  art.  43,  do  CPC/73,  afirmando  ser  a
executada  responsável  pelo  pagamento  da  prestação  objeto  do  pleito
constritivo.

Aduz não haver vício no título extrajudicial, razão por
que pugna pelo provimento do apelo para determinar o prosseguimento da
execução.

O apelado argui em preliminar a violação ao postulado
da dialeticidade, por ausência de impugnação específica dos fundamentos
da sentença, aduzindo que a prestação relativa aos honorários advocatícios,
legitimidade  passiva  da  sócia  majoritária  e  validade  do  título  executivo
foram  temas  veiculados  no  Agravo  de  Instrumento  n°  0803433-
63.2015.815.0000 que não foi conhecido por defeito na instrumentalização.

Assevera estar caracterizada a litigância de má-fé,  por
rediscutir matéria preclusa.

Pugna  pelo  acolhimento  da  preliminar  e  pela
condenação da recorrente ao adimplemento da litigância de má-fé.

O Ministério Público opina pela rejeição da preliminar
de  dialeticidade,  por  ter  o  apelante  deixado  de  emendar  a  exordial,  em
razão da discussão veiculada no agravo de instrumento.  No mérito,  não
emite juízo de valor.

É o relatório.

VOTO
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Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relator.

1 – Preliminar de nulidade

Suscita  o  recorrente  em preliminar  a  configuração  do
error in procedendo, por existir obstáculo de natureza processual em relação
ao  julgamento  da  demanda  originária  enquanto  estava  pendente  o
julgamento do agravo de instrumento oposto contra decisão que declarou
nulo o processo a partir da citação e determinou a emenda da exordial no
prazo de 10 (dez) dias.

O contexto dos autos  retrata  que,  prolatada a decisão
agravada,  f.  229/231,  o  exequente,  ora  apelante,  interpôs  agravo  de
instrumento, que teve seu seguimento negado por estar ilegível a decisão
agravada, considerando ser este instrumento de natureza obrigatória.

A decisão objeto do agravo de instrumento foi prolatada
sob a égide do Código de Processo Civil de 1973, e essa circunstância impõe
a incidência das regras delineadas nessa sistemática processual.

Dispõe  o  art.  497  que  a  interposição  do  agravo  de
instrumento não impede o andamento do processo originário,  salvo se o
relator  suspender  o  cumprimento  da  decisão  agravada  até  o
pronunciamento definitivo pelo órgão colegiado, consoante dicção do art.
558, do CPC/73, ex vi:

Art.  497  –  O  recurso  extraordinário  e  o  recurso  especial  não

impedem  a  execução  da  sentença;  a  interposição  do  agravo  de

instrumento não obsta o andamento do processo,  ressalvando o

disposto no art. 588 desta Lei.

Art.  558 – O relator,  a  requerimento do agravante,  nos caos  de

prisão  civil,  adjudicação,  remição  de  bens,  levantamento  de

dinheiro  sem caução idônea e  em outros casos dos quais  possa
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resultar  lesão  grave  e  difícil  reparação,  sendo  relevante  a

fundamentação,  suspender  o  cumprimento  da  decisão  até  o

pronunciamento definitivo da turma ou câmara.

Os documentos insertos na relação processual revelam
que  os  então  relatores  dos  Agravos  de  Instrumento  nº  0803433-
63.2015.815.0000  e  de  n°  0803465-68.2015.815.0000  não  atribuíram  efeito
suspensivo  à  decisão  agravada,  o  que  impede  o  reconhecimento  da
configuração de obstáculo em relação ao andamento da demanda originária.

.
Portanto, inexiste a materialização do error in procedendo

e, via de consequência, a nulidade suscitada pelo apelante.

Em  face  do  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
NULIDADE.

2  - Mérito

O Órgão judicial monocrático extinguiu o processo sem
resolução de mérito, por ter deixado o exequente transcorrer em aberto o
prazo  de  10  (dez)  dias  para  emendar  a  exordial  no  que  diz  respeito  à
inclusão  da  sócia  majoritária  da  empresa  no  polo  passivo  do  pleito
constritivo.

As  razões  recursais  apresentadas  veicularam  tão
somente  afirmativas  de  que  a  sócia  majoritária  da  empresa  não  detinha
legitimidade para estar no polo passivo da execução.

A ordem  jurídica  vigente  à  época  da  interposição  do
recurso determinava ao recorrente o dever de apresentar os fundamentos de
fato  e  de  direito  em  relação  à  reforma  da  decisão,  exigindo  que  os
fundamentos da sentença fossem atacados de forma específica.

Nesse sentido,  colaciono Súmula do Superior Tribunal
de Justiça:

Súmula 182. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
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Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO  DE COBRANÇA.  Servidor  público.  Procedência  parcial.
Terço  de  férias.  Ausência  de  prova  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor. Desprovimento da
remessa. Apelação. Argumentação genérica e sem relação com a
sentença.  Ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade.  Requisito  de
admissibilidade. Não conhecimento da apelação. (…) ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão de origem que
inadmitiu  o  processamento  do  Recurso  Especial.  Violação  ao
princípio da dialeticidade, ensejando a manutenção do provimento
hostilizado por seus próprios fundamentos. 2. Agravo regimental
desprovido.  (stj;  agrg-aresp  565.696;  proc.  2014/0207381-5;  MS;
quarta turma; Rel. Min. Marco buzzi; dje 11/05/2015). Tratando-se
de  ação  de  cobrança  de  remuneração  intentada  por  servidor
público,  opera  a  inversão  do  onus  probandi,  cabendo  à
administração pública colacionar documentos hábeis  capazes de
modificar ou extinguir o direito do autor de receber as quantias
pleiteadas  na  exordial.  (tjpb.  0002891-48.2012.815.0141.  Rel.  Des.
Frederico  martinho  da  nóbrega  coutinho.  4ª  Câmara  Cível.  DJ
24/05/2016).  (TJPB;  Ap-RN  0112910-70.2012.815.2001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos William de Oliveira;
DJPB 14/07/2016; Pág. 10)

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  QUE  DEVE  SER  OBSERVADA.
INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA ACERCA DOS
FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  DESRESPEITO  AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DO ART. 514, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL/1973.  FALTA  DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  que  os
recursos  ataquem  os  fundamentos  específicos  das  decisões  que
objetivam impugnar.  Por isso,  de acordo com precedentes deste
egrégio tribunal, bem como do Superior Tribunal de justiça, há a
necessidade  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
sentença,  sob  pena  de  vê-la  mantida  (Súmula  nº  182  do  stj).
Reexame  necessário.  Revisão  de  benefício  previdenciário.
Atualização  administrativamente  da  pensão  por  morte.
Necessidade de pagamento das diferenças devidas e não pagas.
Observância do prazo prescricional de cinco anos. Manutenção da
sentença  in  totum.  Desprovimento  da  remessa.  Havendo  a
autarquia previdenciária reconhecido o direito da autora à revisão
do benefício,  inclusive  em sede administrativa,  faz  necessário  o
pagamento  à  beneficiária  da  diferença  entre  o  valor  de  fato
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recebido  e  aquele  efetivamente  devido,  mas  não  concedido  na
época oportuna. (TJPB; Ap-RN 0108802-95.2012.815.2001; Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho; DJPB 28/06/2016; Pág. 7)

No  caso  concreto,  as  alegações  apresentadas  pelo
apelante para obter a reforma da sentença hostilizada deixaram de atacar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, por inexistir qualquer
insurgência  específica  em  relação  aos  argumentos  invocados  pelo  órgão
judicial de origem para declarar extinto o processo sem resolução de mérito.

Entendeu  o  Juízo  a  quo que  o  exequente  deixou  de
emendar a inicial no prazo estipulado em comando judicial de f. 229/231,
que  solucionou  a  questão  veiculada  em  exceção  de  pré-executividade,
enquanto  o  apelante  devolve  a  controvérsia  em  relação  à  ausência  de
configuração  de  litisconsórcio  passivo  necessário,  sem  apontar  em  que
consistia  a  incompatibilidade  do  decisum com  a  ordem  jurídica  vigente,
desencadeando,  por consequência,  a  violação do inciso II  do art.  514 do
CPC/73, que exige do recorrente a impugnação dos fundamentos de fato e
de direito da decisão hostilizada.

Por fim,  verifico não estar  configurado nos autos  fato
que justifique a responsabilização do apelante por litigância de má-fé, por
ausência  de  descrição  pormenorizada  da  conduta  para  imputar
responsabilidade ao recorrente.

Em face do exposto,  REJEITADA A PRELIMINAR DE
NULIDADE, no mérito, NÃO CONHEÇO O APELO, na forma do art. 932,
inciso III, do Código de Processo Civil de 2015.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de
agosto  de  2016,  conforme certidão  de  julgamento  de  f.  378,  o  Exmo.  Sr.
Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  do
julgamento, além deste Relator, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz
convocado).  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
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Procurador de Justiça.

João Pessoa, 1º de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
   Relator/Juiz convocado
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